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Dispõe sobre a regulamentação da 
publicidade infantil de alimentos no 
âmbito do Estado da Paraíba. 

 
A Assembleia Legislativa decreta: 
 

Art. 1º Fica proibida no Estado da Paraíba a publicidade, dirigida a 
crianças, de alimentos e bebidas pobres em nutrientes e com alto teor de açúcar, 
gorduras saturadas ou sódio.  

 
§1º A vedação se estenderá no período compreendido entre 06 (seis) e 21 

(vinte e uma) horas, no rádio e televisão, e em qualquer horário nas escolas 
públicas e privadas.  

 
§2º Fica impedida a utilização de celebridades ou personagens infantis na 

comercialização, bem como a inclusão de brindes promocionais, brinquedos ou 
itens colecionáveis associados à compra do produto.  

 
Art. 2º A publicidade durante o horário permitido deverá vir seguida de 

advertência pública sobre os males causados pela obesidade.  
 
Art. 3º Em caso de descumprimento das restrições apresentadas nos 

artigos antecedentes, o infrator estará sujeito às penas de:  
 
I - multa;  

 
II - suspensão da veiculação da publicidade;  
 
III - imposição de contrapropaganda. 
 
§1º O Estado providenciará, na forma do regulamento, a graduação da 

pena de multa de acordo com a gravidade.  
 

§2º A contrapropaganda será divulgada pelo responsável da mesma 
forma, frequência e dimensão e, preferencialmente, no mesmo veículo, local, 
espaço e horário, de forma capaz de desfazer o malefício e informar as crianças 
sobre o mal ocasionado pelo consumo dos alimentos indicados no artigo 1º.  
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§3º A pena de multa, suspensão da veiculação da publicidade e imposição 

de contrapropaganda será aplicada pela administração, mediante procedimento 
administrativo, assegurados o contraditório e ampla defesa. 

 
§4º As sanções previstas neste artigo serão aplicadas pela autoridade 

administrativa, no âmbito de sua atribuição, podendo ser aplicadas 
cumulativamente, inclusive por medida cautelar antecedente ou incidente de 
procedimento administrativo.  

 
Art. 4º Entende-se por publicidade qualquer forma de veiculação do 

produto ou marca, seja de forma ostensiva ou implícita em programas dirigidos 
ao público infantil.  

 
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

João Pessoa, Paraíba, em 27 de abril de 2021.  
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JUSTIFICATIVA 

 
O Presente Projeto de Lei tem por finalidade regulamentar a publicidade 

infantil de alimentos no Estado da Paraíba, visando à proteção à criança, tendo 
apenas como via de consequência o regramento acerca da propaganda comercial. 
 

Prefacialmente, quanto a atribuição para legislar sobre a matéria, compete 
concorrentemente aos Estados e à União legislar acerca da proteção à infância e 
sobre educação, então vejamos: 
 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal 
legislar concorrentemente sobre: 
(...) 
IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, 
pesquisa, desenvolvimento e inovação; 
(...) 
XV - proteção à infância e à juventude; 

 
No mesmo sentido, assim dispõe o art. 7º, §2°, V da Constituição 

Paraibana: 
 
Art. 7º São reservadas ao Estado as competências que não sejam 
vedadas pela Constituição Federal.  
(...)  
§ 2º Compete ao Estado legislar privativa e concorrentemente 
com a União sobre:  
(...)  
IX - educação, cultura, ensino, desporto;  
(...) 
XV - proteção à infância, à juventude e a velhice; 

 
Ademais, a educação é um direito social, tutelado pela Constituição 

Federal em seus artigos 6º e 205 e seguintes, como um dever atribuído ao Estado 
e à família.  

 
Outrossim, a propositura em apreço não viola a competência privativa do 

Governador do Estado para fins de deflagração do processo legislativo, uma vez 
que dispõe sobre matéria que não está inserida no rol daquelas previstas no art. 
63, §1° da Carta Estadual. 

 
Em relação à análise meritória, não há dúvida que a matéria contida no 

bojo desta propositura trata de medida justa e de largo alcance social, uma vez 
que, na sua essência, visa obstar o acesso das crianças à publicidade de alimentos 
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e bebidas pobres em nutrientes e com alto teor de açúcar, gorduras saturadas ou 
sódio,”. 
 

Nesse sentido, é bom que se ressalte que a proteção à criança deve ser 
prioridade absoluta do Estado, da família e da sociedade, como dispõe o art. 227, 
da Constituição da República.  
 

Por conseguinte, as normas do Código de Defesa do Consumidor que 
visam a resguardar a criança dos malefícios da publicidade perniciosa são, pois, 
corolário da proteção prioritária consagrada constitucionalmente. 

 
Por fim, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) julgou 

constitucional uma lei do Estado da Bahia que proíbe propagandas impressas 
(cartazes, banners e outdoors) e não impressas de produtos infantis dentro do 
espaço físico dos estabelecimentos de educação básica. Por unanimidade, o 
colegiado julgou improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 
5631, com o entendimento de que a norma estadual visa preservar o espaço e o 
que se faz nele em termos de educação das crianças e dos adolescentes. 

 
Diante do exposto, considerando que a matéria legislativa ora apresentada 

obedece aos requisitos constitucionais de natureza formal e material previstos na 
Constituição Federal e na Carta Estadual, é que submeto este Projeto de Lei à 
apreciação dos nobres pares para fins de tramitação e aprovação na forma 
regimental. 
 

João Pessoa, Paraíba, em 27 de abril de 2021.  
 

 


